[image: image1.wmf]
INDICAÇÃO  Nº  261,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, do Deputado Jovem Ronaldo de Castro Farias Santos, aluno do Centro Educacional Pluri,  do Município de Presidente Prudente. 

“PROJETO DE LEI Nº 90/2000

 

Dispõe sobre benefícios fiscais pela abertura de centros médicos, ambulatoriais, odontológicos e de laboratórios, pelo setor privado.
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - Fica instituído o benefício fiscal sobre o ICMS, para as empresas que implantarem e mantiverem posto ou centro de saúde, na área de sua localização, para atendimento gratuito de seus funcionários e da população local, sem distinção de raça, credo, profissão, idade ou sexos, e consistirão isolada ou conjuntamente, em:

I - atendimento médico e de terapia;

II - atendimento ambulatorial;

III - atendimento odontológico;

IV - atendimento laboratorial;

V - fornecimento de medicação.

§ 1º - O posto ou centro de saúde previsto nesta lei deverá atuar dentro dos parâmetros exigidos pela Organização Mundial de Saúde, do Ministério da Saúde e da Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo.

§ 2º - O benefício fiscal será na ordem de 100% sobre os valores gastos na implantação e na manutenção do serviço de saúde e se efetivará da seguinte maneira:

a. a empresa se inscreverá junto à Fazenda Estadual para o benefício e iniciará imediatamente à implantação do serviço de saúde: 

b. implantado o serviço, a empresa apresentará à Fazenda Estadual, mensalmente, relatório das atividades do serviço de saúde e das despesas feitas com sua implantação e/ou manutenção; 

c. o valor das despesas será abatido no valor do ICMS devido pela empresa; 

d. caso o valor das despesas ultrapasse o valor do ICMS devido, o saldo remanescente será atribuído como "crédito fiscal" para a empresa, podendo ser usado em todos os casos previsto pela lei, que regula a matéria: 

e. caso o valor das despesas não cubra integralmente o valor do ICMS devido, o saldo resultante deverá ser pago em dinheiro. 

ARTIGO 2º - A Secretaria da Saúde atuará como fiscal dos serviços de que trata a presente lei, bem como dos valores gastos e fornecerá à Fazenda Estadual relatório que deverá servir de prova das informações prestadas pela empresa.

ARTIGO 3º - Os custos da implantação e manutenção dos postos e centros de saúde de que trata a presente lei, serão cobertos pelo seu equivalente dos recursos que seriam destinados ao pagamento do ICMS.

§ 1º- Os custos de que trata o "caput" abrangerão os gastos com a construção e equipamento do posto ou centro de saúde, das salas de atendimento, do ambulatório, do laboratório, dos salários dos profissionais de saúde e auxiliares, do material médico e odontológico, despesa de manutenção e administração, e da farmácia.

§ 2º - A empresa que aderir ao benefício e não repassar os recursos do ICMS à implantação e manutenção do serviço de saúde de que trata esta lei, estará em débito para com a Fazenda Estadual e terá seu nome inscrito na Dívida Ativa Estadual, podendo ser responsabilizada por delito de sonegação fiscal.

ARTIGO 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA
A promoção, prevenção, proteção e defesa da saúde pública é dever do Estado, cabendo-lhe também sua fiscalização e controle, sendo de relevância pública as ações e serviços, podendo sua execução ser feita através de órgãos do próprio poder público, ou de terceiros, pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, consoante as disposições dos artigos 23, II; 196 e 197 da Constituição Federal.

A competência para legislar sobre a saúde é concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal, conforme previsto nos inciso XII do art. 24 da Constituição Federal, de modo que é perfeitamente possível aos Estados Federados, legislar sobre qualquer assunto relativo à saúde, desde que não implique em infração aos princípios constitucionais, e de órgãos oficiais de saúde, como a Organização Mundial de Saúde, Ministério da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde.

O ICMS é um imposto exclusivamente estadual, nos termos do art. 155, II da Constituição Federal, cujos recursos caberão ao Estado Federado e dos quais ele pode repassar a seu exclusivo critério para os serviços públicos que mantém. Portanto, nenhum óbice há na concessão do benefício fiscal sobre esse tributo para repasse direto aos serviços de saúde prestados pela empresa contribuinte.

A proposta do presente projeto vem ao encontro das dificuldades enfrentadas pelo Poder Público no atendimento da grande demanda existente na área social, especificamente no setor da saúde, onde se tem constado a deficiência dos serviços públicos frente às necessidades da população.

Por outro lado, tem-se observado uma forte tendência do setor privado no envolvimento e interesse com projetos e ações sociais, cujos investimentos têm alcançado um crescimento expressivo nos últimos anos. Tal interesse é motivado principalmente pelo desejo das empresas em criar uma imagem positiva perante a sociedade que consome seus produtos, isso porque a sociedade e si tem se tornado cada vez mais preocupada com as mazelas sociais e cada vez mais exigente com os resultados sociais e ações das empresas.

A ação privada no setor social já é uma realidade antiga nos países desenvolvidos, onde é tratada como uma forma de empresa exercer sua responsabilidade social e seu desejo de contribuir para a melhoria da qualidade de vida nas regiões em que atua.

Um levantamento feito pelo instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) conclui que cerca de 1.400 empresas aplicaram R$ 3,5 bilhões na área social em 1998, sendo que o investimento privado na área social, no país, tem correspondido a 1,5% do Produto Interno Bruto (PIB). De modo que é evidente o interesse do setor privado no assunto em questão.

Essa tendência tem mudado, inclusive, os critérios adotados para empréstimos a empresas pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), que vai aumentar em 525% seus investimentos na área social até o ano de 2005, passando a um orçamento para este ano na ordem de R$ 25 bilhões. Já foi anunciado pelo banco que os critérios para aprovação dos financiamentos passarão primordialmente pelo grau de envolvimento da empresa com a área social.

Apesar do avanço nos investimentos sociais, constatado no setor privado, observa-se que o Poder Público tem enfrentado grande dificuldade na arrecadação integral de seus tributos junto às empresas, que têm optado pela inadimplência e pelos recursos judiciais, atrasando em anos a fio a arrecadação da União e dos Estados, os quais têm recorrido a planos de anistia que lhes consomem até 70% dos valores que lhes são devidos.

Assim, a presente proposta consiste em um incentivo fiscal, onde a empresa, motivada pelo investimento social que lhe proporciona resultados, é levada a quitar seus tributos estaduais. O Estado, por sua vez, sede um lado deixa de receber em dinheiro os tributos que lhe são devidos, passa a cumprir indiretamente com sua função social, ampliando a rede de centros e postos de saúde para o atendimento gratuito da população.

Face ao exposto, ante a relevância do alcance social tratado no presente projeto e a conveniência do incentivo fiscal ora proposto, apresentamos a presente propositura, almejando a concretização dos benefícios ora pretendidos.”

Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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